Portaria PGF n ° 708, de 02.09.2010 - DOU 1 de 03.09.2010

Disciplina o requerimento de opgéo de parcelamento e pagamento previsto na Lei n® 12.249, de 11 de junho de 2010 e regulamentado pela
Portaria AGU n° 1.197, de 13 de agosto de 2010.

O Procurador-Geral Federal, no uso da competéncia de que tratam os incisos | e VIII do § 2° do art. 11 da Lei n° 10.480, de 02 de julho de 2002,
assim como o disposto no art. 17 da Portaria AGU n° 1.197, de 13 de agosto de 2010,

Resolve:

Art. 1° Os créditos das autarquias e fundagdes plblicas federais, a excecéo do Instituto Nacional de Metrologia, Normalizacdo e Qualidade Industrial -
INMETRO e do Conselho Administrativo de Defesa Econémica - CADE, serdo consolidados considerando a data do requerimento do parcelamento ou
do pagamento a vista.

§ 1° As Procuradorias Federais, especializadas ou ndo, junto as autarquias e fundagdes publicas federais prestardo informacGes mensais a
Coordenacéo-Geral de Cobranca e Recuperagdo de Créditos sobre os andamentos para a consolidacéo do parcelamento do sujeito passivo.

§ 2° As Procuradorias Federais, especializadas ou né&o, junto as autarquias e fundacbes publicas federais deveréo fazer gestdes junto a estas
entidades para viabilizar a implementacéo das modificagcdes necessarias em seus sistemas ou funcionalidades de modo a efetivar a consolidacio dos
parcelamentos até 31 de dezembro de 2010.

§ 3° O sujeito passivo devera ser notificado quando da consolidacédo de seu parcelamento, para efeitos do disposto no art. 2, § 2°, desta Portaria.

§ 4° Apos a consolidacéo dos valores para fins de parcelamento, poder&o ser adotadas ferramentas que permitam ao sujeito passivo obter as guias
para pagamento das prestagdes subsequentes por meio eletronico.

§ 5° Até a efetiva consolidagéo do parcelamento a que se refere o art. 2°, § 1° desta Portaria, as Guias de Recolhimento da Unido - GRU para
pagamentos das prestacoes devidas deverdo ser obtidas necessariamente junto a Procuradoria Federal, especializada ou ndo, junto a autarquia ou
fundacéo, Procuradoria Regional Federal, Procuradoria Federal do Estado, Procuradoria Seccional Federal ou Escritério de Representacdo em que
tenha sido protocolado o requerimento de parcelamento.

Art. 2° No caso de opgéo pelo parcelamento previsto no art. 65 da Lei n® 12.249, de 11 de junho de 2010, a divida consolidada sera dividida pelo
nimero de prestagdes que forem indicadas pelo sujeito passivo, ndo podendo cada prestagdo mensal ser inferior a:

| - R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de pessoa fisica; e
Il - R$ 100,00 (cem reais), no caso de pessoa juridica, ainda que o parcelamento seja de responsabilidade de pessoa fisica.

§ 1° Até o més anterior ao da consolidagéo dos parcelamentos de que trata o art. 1°, o devedor fica obrigado a pagar, a cada més, prestagdo em valor
nao inferior ao estipulado neste artigo.

§ 2° Ap6s a consolidagao, computadas as prestagdes pagas, o valor das prestagdes sera obtido mediante divisdo do montante do débito consolidado
pelo nimero de prestacées restantes, observada a prestagdo minima prevista neste artigo.

§ 3° O valor de cada prestacéo sera acrescido de juros correspondentes a variagdo mensal da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacéo e
de Custddia - SELIC para titulos federais a partir do més subsequente ao da consolidacédo até o més anterior ao do pagamento e de 1% (um por
cento) para o més do pagamento.

§ 4° As prestagdes vencerdo no ultimo dia dtil de cada més, devendo a 1? (primeira) prestacéo ser paga até o ultimo dia atil do més em que for
formalizado o pedido.

Art. 3° No caso de opgéo pelo pagamento a vista com redugédo previsto no art. 65 da Lei n® 12.249, de 11 de junho de 2010, a divida consolidada sera
submetida a célculo para geragdo de GRU para pagamento, cujo vencimento serd no mesmo més da emisséo da guia.

§ 1° Os valores objeto de pagamento seréo registrados e submetidos, quando da consolidacéo do valor devido, & ratificacdo pela unidade da
Procuradoria-Geral Federal responséavel por sua concessao, nos termos do art. 4° da Portaria AGU n° 1.197, de 13 de agosto de 2010.

§ 2° O pagamento efetivado nos termos deste artigo esta sujeito a homologacéo e ratificagéo para afericdo do cumprimento dos requisitos previstos no
art. 65 da Lei n® 12.249, de 11 de junho de 2010.

Art. 4° Para os efeitos previstos nesta Portaria, a unidade da Procuradoria-Geral Federal responséavel pelo parcelamento ou gestdo do pagamento
devera registrar no processo administrativo pertinente o requerimento de parcelamento, assim como a verificagcdo dos pagamentos das prestagdes
ocorridas até a consolidacéo.

Art. 5° A manutencdo em aberto de 3 (trés) parcelas, consecutivas ou ndo, ou de uma ou duas parcelas, estando pagas todas as demais, implicara,
ap6s comunicagao ao sujeito passivo, a imediata rescisdo do parcelamento e, conforme o caso, o prosseguimento da cobranga.

Paragrafo Unico. As Procuradorias Federais, especializadas ou ndo, junto as autarquias e fundaces publicas federais deverdo remeter a
Coordenacéo-Geral de Cobranca e Recuperacdo de Créditos, para fins de divulgacéo no sitio da Advocacia-Geral da Unido, até o dia 10 de cada
més, arquivos com identificagao plena dos parcelamentos referidos no caput e respectivos devedores, constando dados e elementos fixados em ato
normativo préprio.

Art. 6° Para fins das redugfes previstas na Lei n° 12.249, de 11 de junho de 2010, art. 65, a atualizagdo monetaria serd agregada aos valores
relativos aos juros de mora, tratando-se de créditos ndo tributarios, ou serd agregada ao valor principal ou originario, tratando-se de créditos
tributérios.

Art. 7° O sujeito passivo pessoa fisica que ndo possua comprovante de residéncia em nome préprio poderéd apresentar documento de residéncia em
nome de terceiro, acompanhado de declaracé@o de que reside no endereco indicado, inclusive para os fins do disposto no art. 6°, inciso V da Portaria
n°1.197, de 2010.

Art. 8° Aplicam-se aos parcelamentos judiciais e extrajudiciais da Procuradoria-Geral Federal previstos nas Portarias PGF n° 915, de 16 de setembro
de 2009, e 954, de 23 de setembro de 2009, as previsdes contidas no art. 1°, § 4°, e no art. 6° desta Portaria.

Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao.
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